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Processo n. 0364975-04.2010.8.19.0001 Autor: Danilo Lourenço Lopes Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Danilo Lourenço Lopes moveu a presente ação em face do Estado do Rio de Janeiro requerendo a anulação do processo administrativo disciplinar nº 262.480/2006, reintegrando o autor no cargo em que fora demitido, condenando o réu a ressarcir as perdas e danos, referentes aos salários que deixou de receber durante este período em que esteve afastado, atualizado monetariamente e acrescidos de juros legais. Alega como causa de pedir que o processo administrativo ao qual foi submetido que culminou em sua demissão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro não respeitou as garantias constitucionais da ampla defesa e contraditório. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 14/207. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça e convolou o procedimento para ordinário (fls. 209). O Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação (fls. 214/220) que veio acompanhada de documentos (fls. 221/481) sustentando que a demissão do autor decorreu de regular exercício do Poder Disciplinar, após ter sido submetido a processo disciplinar, em que lhe foi assegurada ampla defesa. Destaca a presunção de legalidade e legitimidade dos atos administrativos, afirmando que do exame do PAD pode-se verificar que as provas foram colhidas de maneira lícita e legítima e as conclusões a que chegaram as autoridades competentes para definição do processo se mostram proporcionais aos fatos subjacentes. Aduz a regularidade da instauração e desenvolvimento do processo administrativo, respeitadas as garantias do contraditório e ampla defesa. Por fim, afirma a independência das instâncias. Instadas a se manifestarem em provas (fls. 483), o autor requereu a produção de prova documental complementar e testemunhal (fls. 485/486), o réu afirmou não ter outras provas (fls. 486 verso). Decisão saneadora que deferiu apenas a produção de prova documental suplementar (fls. 488). O autor acostou novo documento (fls. 489/490). Parecer ministerial opinando pela improcedência do pedido autoral (fls. 491/493). É o relatório. Passo a decidir. O feito encontra-se maduro para julgamento tendo em vista que foram produzidas todas as provas requeridas e deferidas. Pretende o autor a anulação integral do processo administrativo disciplinar que culminou em sua demissão do cargo de oficial de justiça pela Corregedoria do E. TJERJ. O réu acostou aos autos cópia integral do procedimento disciplinar que levou a exclusão do autor, sendo possível observar a inexistência de irregulares capazes de macular a legalidade e constitucionalidade do procedimento. Como bem destacado pelo Ministério Público, o autor visa na presente ação realizar nova avaliação de prova, o que é impossibilitado pelo Princípio Constitucional da Separação dos Poderes. Insta destacar que a Administração Pública é dotada de certa discricionariedade, que permite ao administrador avaliando a situação fática definir qual a melhor opção ante o interesse público, sendo vedado ao Poder Judiciário alterar indiscriminadamente tais opções do administrador, sob pena de violar o princípio da Separação de Poderes. Sendo assim, não cabe ao Poder Judiciário avaliar o mérito administrativo, apenas em caso de abuso de poder ou ilegalidade, o que não correu no caso vertente. Diante deste quadro fático, forçosa a conclusão de que os princípios basilares do Estado Democrático de Direito, notadamente a garantia do devido processo legal foram respeitadas. Assim, inexistiu irregularidade na aplicação da sanção impugnada, valendo ressaltar que foi oportunizada a parte autora o exercício regular de seu direito de defesa naquele feito administrativo. Ademais, quanto a alegada nulidade do procedimento administrativo, não há dúvidas de que o ônus da prova cabia a parte autora, em primeiro lugar diante da regra prevista no art. 333, I do CPC e neste caso, soma-se ainda a presunção de veracidade e legalidade dos atos administrativos, cuja repercussão prática é justamente a inversão do ônus da prova, cabendo a comprovação da suposta ilegalidade a quem alegar a ilegitimidade do ato, o que não ocorreu. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados, extinguindo o feito na forma do art. 269, I do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído a causa, com fulcro no artigo 20,§4º do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2011. Simone Lopes da Costa JUÍZA DE DIREITO
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